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SUMÁRIO:  

A inscrição no registo de residentes não habituais, tem natureza exclusivamente declarativa, e 

não efeitos constitutivos do direito a ser tributado nos termos do respectivo regime. 

 

 

DECISÃO ARBITRAL  

 

I ï RELATÓRIO  

 

1. No dia 19 de Março de 2020, A..., NIF ..., residente na Rua ..., n.º..., ...-... Lisboa, 

apresentou pedido de constituição de tribunal arbitral, ao abrigo das disposições 

conjugadas dos artigos 2.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, que 

aprovou o Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária, com a redacção 

introduzida pelo artigo 228.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro (doravante, 

abreviadamente designado RJAT), visando a declaração de ilegalidade do acto de 

liquidação n.º 2018... e n.º 2018..., referentes aos anos de 2014 e 2015, respectivamente, 

no valor global de ú88.122,06, assim como das decis»es de indeferimento das 

reclamações graciosas n.º ...2018... e n.º ...2018... e dos recursos hierárquicos 

n.º ...2018... e n.º ...2018... que tiveram as referidas liquidações como objecto.  

 

2. Para fundamentar o seu pedido alega o Requerente, em síntese, que o regime do 

residente não habitual se trata de um benefício fiscal automático, tendo o pedido de 
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inscrição como residente não habitual natureza meramente declarativa, motivo pelo qual 

o facto de ter entregue o pedido de inscrição para além do prazo previsto no n.º 8 do 

artigo 16.º do CIRS, não obsta a que beneficie daquele regime.  

 

3. No dia 20-03-2020, o pedido de constituição do tribunal arbitral foi aceite e 

automaticamente notificado à AT. 

 

4. A Requerente não procedeu à nomeação de árbitro, pelo que, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, o Senhor 

Presidente do Conselho Deontológico do CAAD designou os signatários como árbitros 

do tribunal arbitral colectivo, que comunicaram a aceitação do encargo no prazo 

aplicável. 

 

5. Em 06-07-2020, as partes foram notificadas dessas designações, não tendo manifestado 

vontade de recusar qualquer delas. 

 

6. Em conformidade com o preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, o 

Tribunal Arbitral colectivo foi constituído em 05-08-2020. 

 

7. No dia 28-09-2020, a Requerida, devidamente notificada para o efeito, apresentou a sua 

resposta defendendo-se por excepção e por impugnação. 

 

8. Ao abrigo do disposto nas als. c) e e) do art.º 16.º, e n.º 2 do art.º 29.º, ambos do RJAT, 

foi dispensada a realização da reunião a que alude o art.º 18.º do RJAT. 

 

9. Tendo sido concedido prazo para a apresentação de alegações escritas, as mesmas 

abstiveram-se de as apresentar.  
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10. Foi indicado que a decisão final seria notificada até ao termo do prazo previsto no art.º 

21.º/1 do RJAT, com as prorrogações determinadas nos termos do n.º 2 do mesmo 

artigo. 

 

11. O Tribunal Arbitral é materialmente competente e encontra-se regularmente 

constituído, nos termos dos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), 5.º e 6.º, n.º 2, alínea a), do RJAT. 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas e estão legalmente 

representadas, nos termos dos artigos 4.º e 10.º do RJAT e artigo 1.º da Portaria n.º 112-

A/2011, de 22 de Março. 

O processo não enferma de nulidades.  

Assim, não há qualquer obstáculo à apreciação da causa. 

 

Tudo visto, cumpre proferir: 

 

II. DECISÃO  

A. MATÉRIA DE FACTO  

A.1. Factos dados como provados 

 

1- O percurso académico e profissional do Requerente passou por diversos países, como 

seja, a Suíça, Estados Unidos, Reino Unido, Espanha, Tailândia, Maldivas, Filipinas, 

Marrocos.  

2- O Requerente foi director do Hotel «B... », nas Filipinas, considerado, em 2007, o 

Melhor Resort do Sudeste Asiático e Melhor Hotel do Mundo até 100 quartos pelo guia 

... .  

3- Em 2006, o Requerente solicitou o registo de residência junto da secção consular da 

Embaixada de Portugal em Manila, nas Filipinas, indicando a residência no Hotel B... e 

a profissão «Hoteleiro».  

4- O Requerente foi director do «C... », em Marrocos, que ganhou o prémio de melhor 

Resort da África e Médio Oriente da ... e o Melhor Hotel do Mundo do guia ... .  
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5- Em 27-02-2008, o Requerente celebrou com a D... Limited «employment agreement» e, 

em 26-05-2008, çcontrat de travail dôetrangerè.  

6- Em 2008, o Requerente solicitou o registo de residência junto da secção consular da 

Embaixada de Portugal em Rabat, Marrocos, tendo sido emitido o certificado de 

residência, datado de 12-04-2011 e que indica a residência no Hotel C... e a inscrição 

consular sob o n.º..., tendo solicitado igualmente um çcertificat dôimmatriculationè que 

o Reino de Marrocos emitiu sob o n.º E...T.  

7- Em meados de 2012, o Requerente recebeu uma proposta de trabalho para desempenhar 

funções de Diretor de Área de Negócio de Turismo do Fundo G..., «enquanto 

responsável máximo de gestão hoteleira dos estabelecimentos e empreendimentos 

turísticos que integram ou venham a integrar o património do Fundo, sem prejuízo do 

exercício de funções afins ou funcionalmente ligadas».  

8- Em 06-06-2012, o Requerente celebrou com a E..., Sociedade de Capital de Risco, S.A. 

um contrato de trabalho.  

9- Em 2012, o Requerente regressou a Portugal, tendo, pouco depois, casado com uma 

nacional e residente em Portugal.  

10- Em 2012 e 2013, o Requerente não apresentou qualquer declaração fiscal em Portugal, 

seja como residente ou como não residente.  

11- Em 2012, a E..., na qualidade de nova entidade empregadora, declarou o Requerente 

como residente para efeitos fiscais e efectuou as retenções na fonte de IRS, como 

trabalhador dependente e como residente para fins fiscais em Portugal, tendo sido 

alterado oficiosa e automaticamente o domicílio constante do cadastro fiscal do 

Requerente.  

12- No início de 2013, o Requerente submeteu a Declaração Modelo 3 de IRS de 2012, 

conjuntamente com a esposa, não tendo entregue o anexo L.  

13- Apenas no início de 2014, o Requerente se apercebeu que tendo em conta o extenso 

período em que residiu e trabalhou no exterior e as funções executivas que 

desempenhava, podia beneficiar do regime dos residentes não habituais.  

14- O Requerente submeteu a Declaração Modelo 3 de IRS, com o respectivo anexo L, 

destinado aos residentes não habituais. 
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15- A declaração modelo 3 de IRS foi recusada pelo sistema informático de gestão de 

divergências da AT, por motivo de ausência de registo no cadastro enquanto residente 

não habitual.  

16- Em 11-07-2014, o Requerente apresentou um requerimento a solicitar à AT a sua 

inscrição como residente não habitual e a substituição das liquidações adicionais 

emitidas. 

17- Tal requerimento veio a ser rejeitado liminarmente pela AT, por Despacho do Diretor 

de Serviços de Registo de Contribuintes, que o considerou intempestivo, com base em 

apresentação extemporânea, por referência ao termo do prazo estabelecido no n.º 8 do 

artigo 16.º do CIRS.  

18- Do acto de indeferimento, o Requerente apresentou recurso hierárquico, o qual veio a 

ser indeferido com o mesmo fundamento de intempestividade.  

19- O Requerente apresentou a acção administrativa especial, tendo como objecto o referido 

acto de indeferimento, e actos anteriores do mesmo procedimento, que deu origem ao 

processo que corre termos no Tribunal Tributário de Lisboa sob o n.º .../15...BELRS.  

20- Na pendência da acção administrativa, o Requerente apresentou as Declarações Modelo 

3 de IRS de 2014 e 2015, com os respectivos anexos L.  

21- Uma vez que a AT não reconhecia o estatuto de residente não habitual, notificou o 

Requerente da demonstração de liquidação n.º 2018 ... e da demonstração de liquidação 

de juros compensatórios n.º 2018 ..., relativas ao ano de 2014, no valor de ú40.733,84, 

e da demonstração de liquidação n.º 2018 ... e da demonstração de juros compensatórios 

n.º 2018 ..., relativas ao ano de 2015, no valor global de ú47.388,22. 

22- O Requerente apresentou reclamação graciosa tendo por objeto a liquidação de IRS n.º 

2018 ..., relativa ao ano de 2014, à qual foi atribuído o n.º ...2018... . 

23- A referida reclamação graciosa foi indeferida, constando da decisão da mesma, além do 

mais, o seguinte:  
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24- Da decisão de indeferimento da reclamação graciosa, o Requerente apresentou recurso 

hierárquico, ao qual foi atribuído o n.º ...2018... .  
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25- Em 20-12-2019, foi proferido despacho de indeferimento do recurso hierárquico onde 

consta, além do mais, o seguinte:  
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